
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3128425 - SP (2025/0485187-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTÔNIO MENDES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : ANTÔNIO  MENDES  DO  NASCIMENTO  (EM  CAUSA
PRÓPRIA) - SP057150

AGRAVADO : IREMILDA DE FATIMA COSTA DINIS HENRIQUES 
ADVOGADO : EDIVALDO APARECIDO LUBECK - SP206417

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  É  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  de  fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
violado ou objeto de interpretação divergente. Súmula nº 284/STF.
2.  Não sendo notória a divergência e  inexistindo,  nas razões de recurso
especial,  indicação  de  qual  dispositivo  legal  teria  sido  malferido,  com a
consequente  demonstração  da  divergência  de  interpretação  à  legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº
284/STF, a  inviabilizar  o  conhecimento  do  recurso  pela  alínea  "c"  do
permissivo constitucional. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3128425 - SP (2025/0485187-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTÔNIO MENDES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : ANTÔNIO  MENDES  DO  NASCIMENTO  (EM  CAUSA
PRÓPRIA) - SP057150

AGRAVADO : IREMILDA DE FATIMA COSTA DINIS HENRIQUES
ADVOGADO : EDIVALDO APARECIDO LUBECK - SP206417

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  É  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  de  fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
violado ou objeto de interpretação divergente. Súmula nº 284/STF.
2.  Não sendo notória a divergência e  inexistindo,  nas razões de recurso
especial,  indicação  de  qual  dispositivo  legal  teria  sido  malferido,  com a
consequente  demonstração  da  divergência  de  interpretação  à  legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº
284/STF, a  inviabilizar  o  conhecimento  do  recurso  pela  alínea  "c"  do
permissivo constitucional. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  ANTÔNIO  MENDES  DO

NASCIMENTO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que

não conheceu do agravo em recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que

"(...) 
Por  meio  da  análise  do  recurso  de  ANTÔNIO  MENDES  DO

NASCIMENTO, verifica-se que incide a Súmula n. 284/STF, porquanto a parte
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que
teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio
interpretativo,  ressaltando  que  a  mera  citação  de  artigo  de  lei  na  peça
recursal não supre a exigência constitucional. 

Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  súmula:  'É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'. 

Nesse sentido: 'A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção a  dispositivos  legais  ou a  narrativa  acerca da legislação federal,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF'. (AgInt no Rel. Ministro
Moura AREsp n. 1.684.101/MA, Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)"

(e-STJ fl. 160)

Nas razões do presente recurso, o agravante sustenta que houve afronta ao

art. 22 da Lei nº 8.906/1994 na origem, sendo "A questão central atinente à base de

cálculo dos honorários advocatícios, conforme pleiteado por esse Agravante, reside no
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proveito econômico efetivamente obtido pela Agravada Iremilda, no âmbito do processo

de inventário." (e-STJ fl. 171). 

Sem impugnação (e-STJ fl. 183).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme anotado na decisão ora agravada, a jurisprudência desta

Corte exige a especificação dos artigos apontados como violados a fim de proporcionar

a integral compreensão da controvérsia, não admitindo alegações genéricas de ofensa à

lei  ou  de  violação  de  determinado  artigo  acompanhado  da  vaga  construção  "e

seguintes". 

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. UTILIZAÇÃO DA FÓRMULA 'E SEGUINTES'. SÚMULA N.  284/STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  uso  da
fórmula aberta 'e seguintes' para a indicação dos artigos tidos por violados
revela fundamentação deficiente, o que faz incidir a Súmula n. 284/STF.
2. Agravo interno improvido".
(AgInt  no  AREsp  2.165.759/SP, Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022) 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CRIMES
CONTRA A PAZ PÚBLICA E O PATRIMÔNIO.  ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  TIDO  COMO  VIOLADO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 284/STF. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I  - A  ausência  de  indicação  do  dispositivo  legal  que  teria  sido
supostamente violado inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
incidindo à espécie, por analogia, a Súmula n. 284/STF. Precedentes.
II - 'Segundo o entendimento consolidado nesta Corte, 'a complementação da
fundamentação deficiente do recurso especial  não é possível,  por meio de
agravo, por se tratar de indevida inovação recursal, a qual é vedada, haja
vista  a  preclusão  consumativa'.   Precedentes'.  (AgRg  no  AREsp  n.
2.209.048/SP, relator  Ministro  João  Batista  Moreira  (Desembargador
convocado  do  TRF1),  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de
13/3/2023).
III - Agravo regimental desprovido."
(AgRg  no  AREsp  2.224.425/SC, Relator  Ministro  JESUÍNO  RISSATO
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em
20/6/2023, DJe de 23/6/2023 - grifou-se)

Ademais, se a divergência não é notória e as razões de recurso especial não

trazem a indicação de dispositivo de lei federal, com demonstração da eventual ofensa

à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº

284/STF, a  inviabilizar  o  conhecimento  do  recurso  também  pela  alínea  "c"  do

permissivo constitucional.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CABIMENTO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL
EM  QUE  SE  FUNDA  O  RECURSO.  SÚMULA  284/STF. FALTA  DE
APONTAMENTO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO  OU  OBJETO  DE
INTERPRETAÇÃO  DISSONANTE.  SÚMULA  284/STF. DIVERGÊNCIA
NOTÓRIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DANOS  MORAIS.  EXORBITÂNCIA  NÃO
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EVIDENCIADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. É plenamente cabível a aplicação analógica, por esta Corte Superior, do
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2.  A  recorrente  não  indicou,  no  apelo  especial,  a  alínea  do  dispositivo
constitucional na qual se fundamenta o reclamo, circunstância que impede o
seu conhecimento, segundo o teor do verbete sumular n. 284/STF.
3. Para o cabimento do recurso especial, é imprescindível que sejam
apontados, de forma clara, os preceitos legais objeto de ofensa ou
interpretação  dissentânea,  sob  pena  de  inadmissão.  Incidência  do
enunciado n. 284 da Súmula da Suprema Corte.
4. A divergência jurisprudencial apontada não é notória, razão pela
qual  não há falar  em flexibilização da exigência de  indicação do
dispositivo legal objeto de interpretação dissonante.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de
que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de
danos morais, só é possível quando o referido montante tiver sido fixado em
patamar irrisório ou excessivo.
6.  No feito  em análise,  a quantia indenizatória não pode ser  considerada
exorbitante, de modo que a sua revisão demandaria o reexame de fatos e
provas, providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7
da Súmula do STJ.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  1.824.850/MG, Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  15/6/2021, DJe de  21/6/2021 –
grifou-se)

Assim, incide a Súmula nº 284/STF ao caso em exame.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.128.425 / SP

Número Registro: 2025/0485187-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00214644020248260002  10581938220238260002  20774519620258260000  214644020248260002
21464402024826000210581938220238260002 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MENDES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANTÔNIO MENDES DO NASCIMENTO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP057150
AGRAVADO : IREMILDA DE FATIMA COSTA DINIS HENRIQUES 
ADVOGADO : EDIVALDO APARECIDO LUBECK - SP206417

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MENDES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANTÔNIO MENDES DO NASCIMENTO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP057150
AGRAVADO : IREMILDA DE FATIMA COSTA DINIS HENRIQUES 
ADVOGADO : EDIVALDO APARECIDO LUBECK - SP206417

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Documento eletrônico VDA57899722 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 00:59:41
Código de Controle do Documento: 8a18f455-4c84-4499-9d2f-e5d6d1a943c8



Brasília, 22 de junho de 2026
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